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ACORDO REGIONAL DE TRABALHO EMPREGADOS  

LOTADOS NAS UNIDADES DE SÃO PAULO PLANALTO 

 

Considerando que, historicamente, os 

empregados têm manifestado expresso 

interesse em receber assistência 

alimentar por meio de Vale 

Refeição/Alimentação, o que suscitou na 

realização de estudos de viabilidade, que 

culminaram na realização do presente 

acordo.  

 

Considerando que tal ajuste é entendido 

como mais benéfico para todas as partes 

acordantes, seja em razão do valor 

revertido em proveito dos empregados, 

seja como consequência natural da 

evolução dos serviços de entrega de 

alimentos, tais como aplicativos de 

celular, já largamente utilizados pela 

força de trabalho e o interesse da 

Companhia na cessação do 

fornecimento de alimentação in natura 

dentro de suas unidades, bem como no 

encerramento de medidas judiciais que 

questionam a cessão do fornecimento de 

desjejum. 

 

A Petrobras Transporte S.A. – TRANSPETRO, doravante denominada 
Companhia, representada neste ato pela Gerente Executiva de Recursos 
Humanos Solange Mendes Rocha Musa e o Sindicato Unificado dos Petroleiros 
do Estado de São Paulo, por seus representantes legais adiante assinados, os 
quais se acham devidamente autorizados pelas assembleias gerais de suas 
categorias, celebram o presente Acordo Coletivo Regional de Trabalho que será 
regido pelas cláusulas seguintes: 
 

 

Cláusula 1ª) A Companhia cessará de fornecer toda e qualquer forma de 

alimentação in natura nas suas unidades do São Paulo Planalto, a saber: - 

Terminal de Barueri, Terminal de Guararema, Terminal de Guarulhos e Terminal 

de São Caetano do Sul, e passará a conceder assistência alimentar por meio de 

Vale Refeição/Alimentação, nas condições estabelecidas em padrão normativo. 
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Cláusula 2ª) A concessão do Vale Refeição/Alimentação se dará para todos os 

empregados lotados nas unidades do São Paulo Planalto citadas na Cláusula 1ª, 

inclusive para empregados em regime de turno ininterrupto de trabalho.  

 

Cláusula 3ª) Os empregados que já recebem o Vale Refeição/Alimentação terão 

mantidas as condições de fornecimento atuais. 

 

Cláusula 4ª) O valor do Vale Refeição/Alimentação será igual ao praticado pela 

Companhia nas demais localidades em que atua, conforme Acordo Coletivo de 

Trabalho vigente. 

 

Cláusula 5ª) Caso a Companhia, em razão de determinação judicial ou qualquer 
outro motivo, seja obrigada a retomar o fornecimento de alimentação in natura, 
deverá fazê-lo para toda a força de trabalho da unidade, em razão da 
inviabilidade de se praticar contratação de serviço de refeitório para atender uma 
pessoa ou apenas parte de sua força de trabalho. 
 

Cláusula 6ª) O início da concessão do Vale Refeição/Alimentação e consequente 

vigência deste Acordo estão condicionados à sua homologação judicial, 

vinculando-se ao encerramento de todas demandas sobre recomposição de 

desjejum nas unidades do São Paulo Planalto. 

 

Cláusula 7ª) O presente Acordo abrange todas as instalações da TRANSPETRO 

que não operem em regime de confinamento no âmbito de representatividade da 

entidade sindical acordante. 

 

Cláusula 8ª) Este Acordo terá validade de dois anos a contar da data da 

publicação da última decisão judicial que o homologue e determine a extinção 

do processo citado na Cláusula 6ª. 


